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INDICAÇÃO Nº 3378, DE 2022
INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo, a realização de estudos e urgentes providências no sentido de elaboração, e o posterior envio a esta Casa, de Projeto de Lei Complementar destinado sobre a reclassificação dos vencimentos da carreira jurídica de Delegado de Polícia, com a fixação do regime de subsídios, conforme §9º do artigo 144 da Constituição da República, e reestrutura dos respectivos cargos e classes, de acordo com minuta anexa sugerida.

Justificativa

Esta proposta objetiva sensibilizar o Chefe do Executivo Estadual, para que elabore estudos e tome urgentes providências no sentido de encaminhar, a esta Casa, um Projeto de Lei Complementar (PLC) que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos da carreira jurídica de Delegado de Polícia com a fixação do regime de subsídio conforme §9º do artigo 144, da Constituição da República, e reestruturar os respectivos cargos e classes.

Durante toda a gestão de 2019/2022, a Polícia Civil recebeu dois aumentos salariais, de 5%, no final de 2019 e outro de 20% em 2022. No quadriênio, a inflação deve ficar acima de 19%. O orçamento paulista desse ano foi de mais de R$ 286 bilhões e São Paulo é disparado o Estado mais rico da federação. Estados, com capacidade financeira infinitamente menor, valorizam seus policiais.

Além disso, a Polícia Civil paulista vive a pior crise de efetivo da sua história. Segundo a ferramenta Defasômetro, ferramenta do Sindpesp que mede o déficit de policiais civis no estado, no mês de dezembro de 2021 registrou o recorde de 15.219 cargos vagos na Polícia Civil — uma falta de mais de 36% do efetivo necessário.

Cumpre ressaltar que a medida, ora sugerida, tem por objetivo adequar o regime remuneratório do Estado de São Paulo ao modelo já consolidado nas Polícias Judiciárias de 21 das 27 Unidades Federativas do país, quais sejam, Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins, além do Distrito Federal.
Nesse intuito, a presente proposta institui o subsídio como modelo remuneratório, compatibiliza o regime do trabalho do Policial Civil aos direitos do Servidor Público insculpidos na Constituição da República.
Registra-se ainda, sobre a importância da atuação do Delegado de Polícia dentro do Inquérito Policial, a fim de que haja uma persecução penal baseada na legalidade e justiça, possibilitando que o Estado cumpra seu papel na manutenção da ordem social. Há um esquecimento generalizado sobre seu papel fundamental e a atuação do Delegado de Polícia como primeiro garantidor dos direitos fundamentais dentro do Estado Democrático de Direito
Portanto, fortalecer a atuação do Delegado de Polícia é fundamental para construirmos um Estado Democrático de Direito pautado na legalidade e guarda das competências e atribuições dispostas na Constituição e demais leis.
No que tange sobre a iniciativa desta proposta, o artigo 37, inciso X da Constituição Federal, ao mesmo tempo que assegura a revisão geral anual aos servidores, estabelece que esta somente poderá ser feita por lei específica. Por isso, deve ser observado o disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea a, da Carta Magna, que estabelece ser de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as leis que disponham sobre o aumento de remuneração dos cargos, funções ou empregos públicos, na administração direta e autárquica.

Contamos com o valoroso apoio de Vossa Excelência para que envie Projeto de Lei Complementar, junto à Assembleia Legislativa, reformulando a estrutura remuneratória dos cargos das carreiras de Delegado de Polícia Civil. Para tanto, elaboramos a minuta em anexo, a fim de fomentar os debates e dar maior celeridade ao procedimento.

Sala das Sessões, em 10/05/2022.
a) Castello Branco
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